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Momento INSS 
Simulador de Aposetadoria
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Cemig orienta sobre 
procedimentos de segurança 

com a rede elétrica na 
instalação de enfeites natalinos

 Com a chegada do fim 
de ano, muitas famílias já 
entram no clima natalino 
e aproveitam para enfeitar 
as fachadas dos imóveis, 
jardins e árvores para ce-
lebrar a festa de Natal. E 
para que tudo seja feito 
com segurança, a Cemig 
destaca medidas importan-
tes para que sejam evitados 
os acidentes envolvendo 
choques elétricos e curtos-
-circuitos. Página 2

Copasa mais perto: 
Agência Móvel 

atende moradores do 
Manoel Pimenta

Pensando em ampliar 
o acesso aos seus serviços, 
estreitar o relacionamento 
com os clientes e oferecer 
uma oportunidade para a 
população solucionar su-
as pendências e acessar 
todos os serviços da Com-
panhia com mais comodi-
dade, a Copasa realizará 
atendimento por meio da 
Agência Móvel no Bairro 
Manoel Pimenta, em Teófi-
lo Otoni, entre os dias 26 e 
28 de novembro. Página 2

Projeto de privatização 
da Copasa está pronto 

para Plenário da Câmara
Com o aval em 1º turno 

da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária 
(FFO), o Projeto de Lei (PL) 
4.380/15, que permite a pri-
vatização da Copasa, já po-
de ser pautado no Plenário. 
Presidente da comissão e re-
lator da matéria, o deputado 
Zé Guilherme (PP) havia dis-
tribuído cópias do parecer, 
aprovado na reunião desta ter-
ça-feira (25/11/25). Página 4

Ação conjunta da PMMG 
e da PCMG resulta em 

prisões e recuperação de 
veículos em Araçuaí

No final de semana dos 
dias 22 e 23 de novembro de 
2025, as polícias militar e ci-
vil de Araçuaí receberam a 
informação de que um gru-
po de pessoas invadiu o pá-
tio credenciado pelo Detran/
MG Kiau Eirelle, localiza-
do no Bairro Santa Tereza. 
Nesse local, foram subtra-
ídas diversas motocicletas 
e ciclomotores que esta-
vam apreendidos. Página 6
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Cidade
Copasa mais perto: 

Agência Móvel 
atende moradores do 

Manoel Pimenta

Pensando em am-
pliar o acesso aos seus 
serviços, estreitar o re-
lacionamento com os 
clientes e oferecer uma 
oportunidade para a 
população solucio-
nar suas pendências e 
acessar todos os ser-
viços da Companhia 
com mais comodida-
de, a Copasa realiza-
rá atendimento por 
meio da Agência Mó-
vel no Bairro Mano-
el Pimenta, em Teófi lo 
Otoni, entre os dias 
26 e 28 de novembro.

Durante o período 
de atendimento, das 9h 
às 16h, os clientes po-
derão acessar diversos 
serviços por meio do 
veículo adaptado da 
Agência Móvel. Entre 
as opções disponíveis 
estão: negociação de 
débitos com condições 
especiais, atualização 
cadastral, solicitação 
de ligação de água 
e esgoto, mudança 
de titularidade, emis-
são de segunda via de 
contas, verifi cação de 
valores faturados, co-
municação de vaza-
mentos, entre outros. 

Em destaque, a 
Agência Móvel ofere-
cerá serviços essen-

ciais, como negociações 
de débitos e pedidos de 
religação e ligação de 
água para a região. 
Estes atendimentos são 
cruciais para a popu-
lação, facilitando a 
regularização de pen-
dências financeiras e 
a garantia do forneci-
mento do serviço nas 
residências. “A Agên-
cia Móvel é a forma 
que a Copasa encon-
trou de levar mais agi-
lidade e facilidade no 
acesso aos nossos servi-
ços e benefícios. É uma 
iniciativa que aproxima 
a Companhia da popu-
lação, permitindo que 
diversos atendimentos 
sejam realizados de for-
ma cômoda e rápida, 
diretamente no bairro, 
destacou o gerente da 
Regional Teófi lo Oto-
ni, Aldo José Diniz. 

Agência Móvel - 
Esse trabalho faz parte 
do Programa Engajar 
para Transformar da 
Copasa e tem como 
proposta estreitar ainda 
mais o relacionamen-
to com seus clientes, 
oferecendo uma abor-
dagem empática, hu-
mana e focada nas 
demandas dos mora-
dores. Ele é uma par-
ceria das unidades de 
Desenvolvimento Sus-
tentável, de Relaciona-
mento com o Cliente e 
de Serviços Comerciais.

Serviço: Agência 
Móvel da Copasa no 
Bairro Manoel Pimen-
ta - Teófi lo Otoni. Data: 
26/11 à 28/11 - Horá-
rios: 9h às 16h - Local: 
Rua vinte e cinco - n° 
35, Bairro Manoel Pi-
menta. (COPASA – As-
sessoria de Imprensa)

Cemig orienta sobre 
procedimentos de 

segurança com a rede 
elétrica na instalação de 

enfeites natalinos
 Com a chegada do fi m 

de ano, muitas famílias já 
entram no clima natalino e 
aproveitam para enfeitar as 
fachadas dos imóveis, jardins 
e árvores para celebrar a festa 
de Natal. E para que tudo seja 
feito com segurança, a Cemig 
destaca medidas importan-
tes para que sejam evita-
dos os acidentes envolvendo 
choques elétricos e curtos-
-circuitos, que podem cau-
sar incêndios e outros danos.

 A instalação de orna-
mentos luminosos em áreas 
externas merece atenção de-
vido à exposição a elemen-
tos naturais, como vento e 
chuva. Geziane Calixto, téc-
nica de Segurança do Traba-
lho da Cemig, alerta para a 
necessidade de proteção dos 
pontos das conexões e toma-
das, além da distância de 1,5 
metro da rede elétrica, nos 
casos de instalação de lâm-
padas decorativas em facha-
das, muros, jardins e árvores.

 “Uma das principais 
orientações é instalar enfei-
tes em locais fora do alcan-
ce das crianças e dos animais 
domésticos. Em caso de árvo-
res de Natal com iluminação 
instalada no chão, uma dica é 
criar uma barreira física com 
caixas embrulhadas de pre-
sentes para impedir o acesso 
aos enfeites elétricos”, orien-
ta a especialista da Cemig.

Ainda de acordo com 
Geziane Calixto, instala-
ções feitas de forma incor-
reta são um grande perigo 
para a população. Dessa for-
ma, a fi xação dos enfeites de-
ve ser feita de forma segura, 
de acordo com a especifi ca-
ção técnica de cada equi-
pamento e, principalmente, 
evitando-se as gambiarras.

 “São consideradas gam-
biarras as instalações que 
utilizam diversos fi os e adap-
tadores (benjamins ou ‘Ts’) 
para realizar a ligação de 
diversos enfeites em uma 
única tomada. Esses dispo-
sitivos provocam sobrecar-
ga e, consequentemente, 
o mau funcionamento dos 
aparelhos, podendo causar 
choque elétrico e princípios 
de incêndio”, ressalta. Ela 
destaca ainda que os enfei-
tes luminosos devem ser de 
boa procedência e que obe-
deçam a todos os requisi-
tos técnicos de segurança.

 “As pessoas devem ad-
quirir produtos com o se-
lo INMETRO de qualidade. 
Dessa forma, eles terão a 
garantia de que os equipa-
mentos foram testados e são 
seguros. Os produtos sem 
procedência ou paralelos são 
um risco e podem causar in-
cêndios ou choque elétrico e 
por isso são mais baratos. É 
uma economia que não va-
le à pena”, alerta. Outra re-
comendação que deve ser 
observada é que os enfei-
tes luminosos não podem 
ser muito antigos. Pelo fato 
de eles fi carem muito tempo 
guardados, o seu cabeamen-
to pode apresentar problemas 
de desgaste no isolamen-
to e provocar curto-circuito.

 Atenção com a rede de 
distribuição - Em caso de 
instalações em fachadas das 

residências, principalmen-
te aquelas com mais de um 
pavimento, deve-se observar 
uma distância mínima de um 
1,5 metro em relação à rede 
elétrica. “Além disso, os en-
feites devem fi car bem fi xa-
dos para não se desprenderam 
em caso de ventania e não se 
projetam sobre a fi ação de re-
de elétrica, causando aciden-
tes”, reforça. Para aqueles que 
pretendem enfeitar suas ru-
as, inclusive os responsáveis 
do poder público municipal, 
a especialista em segurança 
do trabalho alerta que é proi-
bido afi xar qualquer enfeite 
em postes ou quaisquer es-
truturas da Cemig. (Crédito 
das fotos: Lucas Nishimo-
to (foto 1) e Divulgação (fo-
tos 2 e 3) - Fonte: Geziane 
Calixto, técnica de Seguran-
ça do Trabalho da Cemig).

Teófi lo Otoni - Situação 
do abastecimento

A Copasa informa que, devido a uma manutenção operacional 
emergencial, o abastecimento de água para o bairro São Cristóvão, em 

Teófi lo Otoni, poderá apresentar intermitências nesta terça-feira (25/11).
A previsão é que o abastecimento seja normalizado, gradativamente, na 

tarde desta quarta-feira (26/11). A Companhia destaca que, nesses casos, 
os imóveis que possuem caixas d’água podem não sofrer impactos.

(COPASA – Assessoria de Imprensa).

Estrutura itinerante leva à companhia ao bairro com atendimento 
completo sem precisar se deslocar até a agência centralPopulação deve ter máxima atenção para evitar acidentes envolvendo energia elétrica
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Gerais
Plano de saúde deve 
custear tratamento 

de idosa em BH
Uma idosa teve cirur-

gia de quadril custeada por 
um plano de saúde que se 
negou a realizar o proce-
dimento. Além de garan-
tir o tratamento, a decisão 
da 9ª Câmara Cível do Tri-
bunal de Justiça de Minas 
Gerais (TJMG) determi-
nou que a paciente receba 
indenização de R$ 8 mil, 
por danos morais. O acór-
dão negou provimento 
a recurso da cooperativa 
de saúde e manteve sen-
tença da 2ª Vara Cível da 
Comarca de Unaí. O tra-
tamento deve incluir ar-
troplastia, enxerto ósseo, 
transposição de tendões e 
sinovectomiade quadril, 
além da cobertura de to-
dos os equipamentos, órte-
ses e próteses necessários.

A paciente acionou 
a Justiça porque recebeu 
negativa de cobertura do 
plano ao qual é vinculada 
— mesmo com as mensa-
lidades em dia. Ela foi diag-
nosticada com coxartrose 
grave de quadril direito, 
com indicação de cirurgia 
de urgência, e risco de per-
der a mobilidade nas per-
nas. A operadora de saúde, 
entretanto, negou o cus-
teio, afi rmando que inexis-
tia previsão contratual para 
esse tratamento e que cláu-
sulas no contrato limitam 
o rol de procedimentos. 

Em 1ª Instância, o juízo deu 
ganho de causa à pacien-
te, e a cooperativa recorreu.

Negativa ilícita - Pa-
ra o relator, desembargador 
Amorim Siqueira, é conside-
rada abusiva a cláusula em 
contrato de prestação de ser-
viços médico-hospitalares 
que exclui o próprio objeto 
acordado. Conforme enten-
dimento do Tribunal, é ilícita 
a negativa de cobertura pa-
ra próteses, órteses, instru-
mental cirúrgico e exames 
indispensáveis à cirurgia, 
mesmo que o contrato seja 
anterior à Lei nº 9.656/98.

“O contrato de plano 
possui, em sua essência, a 
obrigação de prestar todo o 
serviço necessário e indis-
pensável à manutenção da 
vida do benefi ciário, sen-
do certo que a dignidade 
da pessoa humana encon-

tra-se prevista na Consti-
tuição da República como 
princípio fundamental”, 
afirmou o magistrado.

O relator argumentou 
ainda que “o plano de saúde 
deve pagar pelos tratamen-
tos médicos do consumidor 
que o contratou, salvo ex-
clusões lícitas. Assim, se não 
há prova em sentido contrá-
rio, a operadora tem a res-
ponsabilidade, fundada em 
contrato, de ressarcir o pa-
ciente pela cobrança do hos-
pital de despesa de cirurgia.”

Os desembargadores 
José Arthur Filho e Leo-
nardo de Faria Beraldo se-
guiram o voto do relator. 
O acórdão tramita sob o nº 
1.0000.25.032461-3/003.  
(Diretoria Executiva de 
Comunicação – Dircom 
- Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais – TJMG).

SIMULADOR DE APOSENTADORIA 
PARA SEGURADO: 

saiba como calcular 
o tempo que falta 
para se aposentar

Sejam bem-vindos 
a mais uma edição do 
MOMENTO INSS. Hoje 
vamos falar sobre uma 
ferramenta gratuita dis-
ponibilizada pelo INSS 
que ajuda o trabalhador 
a descobrir quanto tempo 
falta para se aposentar: o 
simulador de aposenta-
doria. Para explicar me-
lhor como ele funciona, 
conversamos com Mar-
cos Campos, gerente da 
APS de Bom Despacho, 
em Minas Gerais, que 
vai trazer todas as infor-
mações sobre o serviço.

Diário Tribuna - 
Marcos, é um prazer 
falar com você. Para co-
meçar, o que é o simula-
dor de aposentadoria e 
qual é a sua fi nalidade?

Marcos Campos - O 
simulador de aposenta-
doria é um serviço dispo-
nível, de forma gratuita, 
para que o trabalhador 
possa acompanhar o tem-
po necessário para se apo-
sentar, seja por idade ou 
por tempo de contribui-
ção. A simulação é feita 
com base nas informações 
já registradas no banco de 
dados do INSS. Lembran-
do que se trata de uma 
simulação, ou seja, esta si-
mulação não gera nenhum 
direito de imediato ao se-
gurado. Para fazer jus aos 
benefícios do INSS, de-
ve ser feito o requerimen-
to pelo aplicativo MEU 
INSS ou pela Central 135.

DT - E como o se-
gurado pode fazer es-
sa simulação?

MC - O serviço pode 
ser acessado pelo aplica-
tivo MEU INSS ou pelo 
site gov.br/meuinss. Bas-
ta fazer login com CPF e 
senha, digitar na busca 
“simular aposentadoria” 
e acessar a tela da simu-
lação. Clicando no ícone 
do lápis, é possível confe-
rir ou alterar dados, co-
mo data de nascimento e 
vínculos de trabalho, bem 
como incluir e excluir al-
gum vínculo empregatí-

cio. Depois, é só clicar 
em “recalcular” para ver 
o resultado, que mostra 
quanto tempo falta para 
se aposentar. O segura-
do pode, nesse momento, 
até solicitar a aposenta-
doria ou baixar um PDF 
com as informações.

DT - Além de mos-
trar o tempo que falta, o 
simulador oferece mais 
alguma funcionalidade?

 MC - Sim. Ele per-
mite calcular o tempo de 
contribuição, estimar o 
valor da aposentadoria 
e apontar quanto tem-
po falta para atingir as 
idades mínimas. O ser-
viço apresenta até sete 
opções de cálculo, tan-
to para aposentadoria 
por idade quanto por 
tempo de contribuição.

DT - O resultado 
obtido é apenas para 
consulta e não garante di-
reito ao benefício, certo?

 MC - Isso mesmo. 
O resultado da simula-
ção é apenas uma base 
de consulta e não garan-
te automaticamente o di-
reito à aposentadoria. 
Isso porque alguns perí-
odos de contribuição po-
dem não ser computados 
integralmente ou ter in-
dicadores de pagamen-
to em atraso, e só serão 
validados, ofi cialmente, 
quando o segurado fi zer 
o pedido de benefício. Por 
exemplo, contribuições de 
11% do Plano Simplifi ca-
do da Previdência Social 
e recolhimento de 5% do 
MEI ou facultativo de bai-
xa renda aparecem nor-
malmente na simulação. 

Todavia, esses recolhi-
mentos precisam ser com-
plementados para 20% 
para serem computados 
na aposentadoria por 
tempo de contribuição. 
Já na aposentadoria por 
idade, estando estas con-
tribuições recolhidas den-
tro do prazo, podem ser 
computadas normalmen-
te para fi ns de carência.

DT - E o que o segu-
rado deve fazer quando 
a simulação apontar que 
ele já atingiu os requisi-
tos para alguma regra?

MC - Nesse caso, o 
segurado pode fazer o 
pedido de aposentadoria 
pelo próprio MEU INSS. 
Pode ser necessário apre-
sentar documentos pa-
ra comprovar períodos 
de trabalho e confi rmar 
os dados pessoais. Ca-
da regra tem detalhes es-
pecífi cos, que podem ser 
consultados clicando nas 
setas ao lado dos tipos de 
aposentadoria no arquivo 
gerado pela simulação.

Nesta edição do MO-
MENTO INSS, falamos 
sobre o simulador de apo-
sentadoria com o geren-
te da Agência do INSS de 
Bom Despacho, Marcos 
Campos. Se você quiser 
saber quanto tempo falta 
para se aposentar, aces-
se o MEU INSS pelo site 
ou aplicativo e faça sua 
simulação. Encerramos 
aqui mais um MOMEN-
TO INSS. Muito obriga-
do por nos acompanhar 
e até a próxima. (Asses-
soria de Comunicação 
Social - SRSE-II - Be-
lo Horizonte – MG - (31) 
3249-5025/99679-9101).

Usuária precisava de cirurgia de urgência, mas teve o procedimento negado

DIÁRIO TRIBUNA
(33) 9 8880-2410 (ZAP)

Justiça determinou indenização por danos 
morais devido à negativa de cobertura (Crédito: 

Envato Elements / Imagem Ilustrativa)
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Gerais
Passaporte Sanitário 

Equestre moderniza trânsito 
de equídeos em Minas

Transportar equi-
nos, asininos e mua-
res (cavalos, jumentos, 
mulas e jegues) no es-
tado, vai ficar mais fá-
cil, rápido e prático. 
Minas Gerais passa a 
contar, a partir desta 
terça-feira (25/11), com 
o Passaporte Sanitário 
Equestre, novo docu-
mento digital com vali-
dade de um ano e adesão 
facultativa que moderni-
za o trânsito desses ani-
mais dentro do estado.

O passaporte, que 
substituirá a Guia de 
Trânsito Animal (GTA) - 
documento oficial obri-
gatório para o transporte 
de animais no Brasil – 
será administrado pe-
lo Instituto Mineiro de 
Agropecuária (IMA), au-
tarquia vinculada à Se-
cretaria de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimen-
to (Seapa), em sistema 
eletrônico próprio, alian-
do agilidade à manuten-
ção da rastreabilidade 
e ao controle de doen-
ças em Minas Gerais. 

O novo documen-
to poderá ser emitido 
nas situações previstas 
no decreto, eliminando 
emissões repetidas de 
GTA a cada movimen-
tação do animal den-
tro do território mineiro. 
Reunindo dados do pro-
prietário, registros de 
vacinação, exames labo-
ratoriais e demais infor-
mações essenciais para 
garantir a sanidade dos 
animais. "Essa é mais 
uma iniciativa muito im-
portante do Governo de 
Minas, que alia tecnolo-
gia e desburocratização 
com agilidade na rastre-
abilidade e controle das 
doenças dentro do esta-
do. A grande novidade 
é a eliminação da Guia 
de Trânsito Animal em 
cada movimentação", 
afirmou o vice-gover-
nador Mateus Simões.

Avanço construído 
com diálogo e foco no 
setor - A construção do 
decreto foi marcada por 
um processo participati-

vo e transparente, que en-
volveu toda a cadeia da 
equideocultura. Em ju-
lho deste ano, foi aberta 
uma consulta pública pa-
ra reunir contribuições e 
garantir uma legislação 
moderna e aderente às ne-
cessidades do setor. “Fi-
zemos questão de ouvir 
toda a cadeia produtiva. A 
consulta pública permitiu 
que cada segmento apre-
sentasse suas demandas, 
resultando em um instru-
mento moderno, ágil e 
alinhado ao que o setor 
aguardava”, destacou o 
secretário de Agricultu-
ra, Thales Fernandes.

Segundo a presiden-
te da Comissão Nacio-
nal de Equideocultura e 
da Associação Brasileira 
dos Criadores do Cavalo 
Mangalarga Marchador 
(ABCCMM), Cristiana 
Gutierrez, foi muito grati-
ficante para ela trabalhar 
não apenas pela aprova-
ção deste documento no 
estado, “com o Passa-
porte, ganharemos agi-
lidade e rastreabilidade, 
mantendo, é claro, a se-
gurança sanitária. Esse 
é um grande facilitador 
para todos nós e, em um 
futuro próximo, nosso 
objetivo é interligar to-
dos os estados do país"

O que está previs-
to no decreto - Segun-
do a diretora-geral do 
IMA, Luiza de Castro, 
o passaporte funciona-
rá como uma espécie de 
“carteira de identidade” 
do animal, reunindo em 
um único ambiente digi-
tal todo o seu histórico 
sanitário e de movimen-
tações. “Esse documen-
to também dá a todos 

os proprietários, cava-
leiros e criadores a se-
gurança e a certeza de 
que o cavalo estará sem-
pre em ambientes con-
trolados e em contato 
com animais saudáveis 
e constantemente exami-
nados por veterinários 
autorizados”, afirma.

Embora o uso do pas-
saporte seja facultativo, 
ele passará a substituir 
a GTA nos deslocamen-
tos previstos pela norma-
tiva e será exigido para 
participação em even-
tos e atividades específi-
cas realizadas dentro de 
Minas Gerais. Para sua 
emissão, o animal deve-
rá possuir identificação 
individual por microchip 
implantado sob super-
visão veterinária, além 
de ser necessário que o 
produtor e o estabeleci-
mento agropecuário es-
tejam com o cadastro 
regular junto ao IMA.

Entre os dados obri-
gatórios, o documento 
reunirá informações de 
identificação (resenha 
gráfica e descritiva, pela-
gem, raça e registro gene-
alógico, quando houver), 
fotografias do animal, 
dados do proprietário, 
procedência, registros de 
vacinação, exames labo-
ratoriais requeridos em 
norma, incluindo o exa-
me negativo para Anemia 
Infecciosa Equina (AIE), 
com validade de 90 dias, 
além de todas as movi-
mentações feitas no pe-
ríodo. A norma entrará 
em vigor 180 dias após 
a publicação. (Imagem: 
https://fromsmash.com/
yNFLFElEIa-et/ Crédi-
to: IMA/ Divulgação).

Documento substitui a GTA em deslocamentos específicos e 
simboliza avanço na desburocratização dos serviços ao produtor

Projeto de privatização 
da Copasa está pronto 

para Plenário da Câmara

Acordo por rompimento de 
barragem e atuação de assessorias 

pautam Cipe Rio Doce

Com o aval em 1º turno 
da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária 
(FFO), o Projeto de Lei (PL) 
4.380/15, que permite a pri-
vatização da Copasa, já pode 
ser pautado no Plenário. Pre-
sidente da comissão e relator 
da matéria, o deputado Zé 
Guilherme (PP) havia dis-
tribuído avulsos (cópias) do 
parecer, aprovado na reunião 
desta terça-feira (25/11/25).

De autoria do gover-
nador Romeu Zema, a pro-
posição autoriza o Governo 
de Minas a iniciar o pro-
cesso de desestatização da 
Copasa, permitindo que o 

A Comissão Interesta-
dual Parlamentar de Estudos 
para o Desenvolvimento Sus-
tentável da Bacia do Rio Do-
ce da Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais (Cipe Rio 
Doce) vai realizar duas au-
diências públicas nesta quin-
ta-feira (27/11/25). As duas 
acontecem no auditório Jo-
sé Alencar. A primeira será 
às 9 horas e vai ouvir repre-
sentantes dos 18 territórios 
atingidos pelo rompimento 
da Barragem de Fundão so-
bre o acordo de repactuação 
firmado com as mineradoras 
Vale, BHP Billiton e Samar-
co em 25/1024 e homologa-
do pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) em 6/11/24. A 
partir das 14 horas haverá a 
segunda reunião, com obje-
tivo de ouvir os relatos sobre 
os 35 meses de atuação das 
assessorias técnicas indepen-
dentes nos territórios atingi-
dos, além de debater com 
representantes das institui-
ções de justiça a fiscalização 
do cumprimento das obri-
gações previstas no acordo.

Embora o acordo seja de 
2024 e tenha sido apresenta-
do como um caso de sucesso 
durante a Cop 30, o assunto é 
permeado por controvérsias. 
De um lado, o documento 
é percebido como um com-
plexo instrumento jurídico 
que envolveu diversos entes 
e serviu para fortalecer a go-
vernança multisetorial. Em 
termos financeiros, o ins-
trumento está entre os cinco 
maiores acordos judiciais da 
história mundial, por envolver 

Estado deixe de ser o con-
trolador da companhia por 
meio de venda de ações ou 
aumento de capital que di-
lua sua participação. A futu-
ra empresa deverá adotar o 

modelo de corporation, no 
qual nenhum acionista con-
centra grande poder decisó-
rio. (Assessoria de Imprensa 
da ALMG - Gerência-geral 
de Imprensa e Divulgação).

R$167 bilhões que deverão 
ser pagos ao longo de 20 anos.

De outro, a população 
atingida tem declarado, des-
de 2024, que o acordo não 
dialogou com todos os im-
pactados, que há critérios di-
ferentes para classificar os 
atingidos e que valores e pra-
zos para o recebimento das 
indenizações não seriam ra-
zoáveis. Além disso, mora-
dores também questionam a 
autonomia para escolher as 
assessorias técnicas. Para o 
primeiro encontro, já estão 
confirmadas a participação 
de Roberto Lemos Monteiro 
da Silva, secretário-executivo 
adjunto da Secretaria-Geral 
da Presidência da Repúbli-
ca, Hernandes Moreira Ber-
mudes, coordenador da CIPE 
Rio Doce; Marcelo Aro, se-
cretário de Estado de Gover-
no, entre outros convidados.

Para a segunda reunião, 
confirmaram presença Leo-
nardo Castro Maia, promotor 
de justiça e coordenador-
-geral do Núcleo de Acom-
panhamento de Reparações 
por Desastres (Nucard) no 
Ministério Público de Mi-
nas Gerais (MPMG); Shirley 
Machado de Oliveira, pro-

motora de justiça e coorde-
nadora adjunta do Nucard/
MPMG; Rafael Mello Por-
tella Campos, defensor públi-
co e coordenador do Núcleo 
de Atuação em Desastres e 
Grandes Empreendimentos 
(Nudege), e Felipe Augusto 
Cardoso Soledade, defensor 
público do Núcleo Estraté-
gico de Proteção aos Vulne-
ráveis em Situação de Crise.

A comissão - Formada 
por parlamentares de Minas 
Gerais e do Espírito Santo, a 
Cipe Rio Doce promove es-
tudos e atividades de mobi-
lização social para ações de 
recuperação ambiental da ba-
cia hidrográfica, que abrange 
228 municípios e 3,5 milhões 
de habitantes. Desde o rompi-
mento da Barragem de Fun-
dão, em 2015, em Mariana 
(Região Central), o colegia-
do reúne esforços políticos e 
técnicos para a reparação dos 
danos causados pela tragé-
dia. Além de Leleco Pimentel 
na presidência, a vice-presi-
dência é exercida atualmen-
te pela deputada do Espírito 
Santo Janete de Sá (PSB). 
(Assessoria de Imprensa da 
ALMG - Gerência-geral de 
Imprensa e Divulgação).

Parecer da FFO trata da realocação de trabalhadores 
da companhia em outras empresas públicas ou sociedades 

de economia mista controladas pelo Estado

Neste dia 27/11, a comissão realiza duas audiências para 
tratar da reparação pela tragédia de Mariana

CIPE Rio Doce debate o novo acordo de Mariana 
e relação com as assessorias especializadas - Arquivo ALMG - 

Foto: Guilherme Dardanhan
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Gerais
Sicoob orienta 

consumidores a aproveitar 
a Black Friday e o Natal 

com consciência de gastos

Novembro de 2025 - 
A temporada de compras 
mais esperada do ano se 
aproxima. Quem sai à 
frente é a Black Friday 
e, logo depois, o período 
de Natal. Para orientar os 
consumidores a aprovei-
tarem o período promo-
cional com tranquilidade 
e segurança financeira, o 
Sicoob destaca quanto à 
necessidade de conside-
rar, no ato das compras, 
conceitos básicos de edu-
cação financeira, como 
controle de gastos e obje-
tivos definidos. Uma pes-
quisa recente de intenção 
de compra mostra que 
70% dos consumidores já 
se preparam financeira-
mente para a Black Friday.

“Quando o consumo 
deixa de ser uma escolha 
planejada e vira uma re-
ação de impulso, os me-
ses seguintes podem ficar 
comprometidos. O papel 
do Sicoob, enquanto insti-
tuição financeira, é orien-
tar para que as pessoas 
aproveitem as oportuni-
dades sem abrir mão da 
saúde financeira”, destaca 
Eduardo Trigueiro, educa-
dor Financeiro do Sicoob.

Para aproveitar o pe-
ríodo sem comprometer 
o orçamento, o educador 
financeiro do Sicoob des-
taca algumas práticas que 
podem fazer a diferen-
ça na hora das compras: 
>Planeje com antecedên-
cia e liste os presentes e 
itens realmente necessá-
rios; >Defina um limi-
te de gastos e respeite-o. 
Parcelamentos longos e 
custos acumulados po-
dem pesar lá na frente, 
especialmente em janei-
ro; >Pesquise e compare: 
preços variam bastan-

te entre lojas e ao longo 
do mês; Evite compras 
por impulso por receio de 
perder o desconto e ad-
quira somente o que aten-
de uma necessidade real.

O educador financei-
ro do Sicoob recomenda 
ainda, a utilização do pe-
ríodo de promoção como 
parte de uma estratégia pa-
ra as compras de Natal. “A 
Black Friday é uma opor-
tunidade de aproveitar as 
promoções para antecipar 
aquisições de forma cons-
ciente. Dessa maneira, o 
consumidor consegue di-
luir o impacto financeiro, 
evitar gastos de última hora 
e manter o controle do or-
çamento durante todo o fim 
de ano”, orienta Trigueiro.

Para facilitar a orga-
nização financeira, o Si-
coob oferece soluções que 
acompanham os consu-
midores durante a jornada 
de compras. No app Si-
coob, é possível monito-
rar gastos em tempo real, 
simular compras, contro-
lar limites e acompanhar 
parcelamentos. A coope-
rativa também disponibi-
liza o Cartão Sicoob, que 
oferece opções de crédi-
to com condições atrativas 
e benefícios no progra-
ma Coopera, que permite 
acumular pontos e resga-
tar recompensas. Já produ-
tos como conta poupança 
e opções de investimento 

ajudam a manter as metas 
financeiras mesmo em pe-
ríodos de maior consumo.

Sobre o Sicoob - Ins-
tituição financeira coope-
rativa, o Sicoob tem mais 
de 9,1 milhões de coopera-
dos e está presente em to-
dos os estados brasileiros e 
no Distrito Federal. Ofere-
ce serviços de conta corren-
te, crédito, investimento, 
cartões, previdência, con-
sórcio, seguros, cobran-
ça bancária, adquirência 
de meios eletrônicos de 
pagamento, dentre outras 
soluções financeiras. É for-
mado por 323 cooperativas 
singulares, 14 cooperativas 
centrais e pelo Centro Co-
operativo Sicoob (CCS), 
que é composto por uma 
confederação e um banco 
cooperativo, além de uma 
processadora e bandeira 
de cartões, administradora 
de consórcios, entidade de 
previdência complementar, 
seguradora e um instituto 
voltado para o investimen-
to social. Ocupa a primeira 
colocação entre as institui-
ções financeiras com maior 
número de agências no 
Brasil, com mais de 4,6 
mil pontos de atendimento, 
e, em mais de 400 municí-
pios, é a única instituição fi-
nanceira presente. (Acesse 
www.sicoob.com.br para 
mais informações. Appro-
ach Comunicação/ Fabío-
la Souza – Karina Dorlitz) .

Estratégias simples ajudam a evitar endividamento e garantir 
compras inteligentes durante a temporada promocional

Aprovada concessão 
de terras públicas a 

empresas estrangeiras

O Plenário da Assem-
bleia Legislativa de Minas 
Gerais (ALMG) aprovou, de 
forma definitiva, a Propos-
ta de Emenda à Constituição 
58/25, que passa a permitir ao 
Estado conceder terra públi-
ca a empresa de controle es-
trangeiro. O texto aprovado 
foi o mesmo avalizado em 
1º turno, com as alterações 
propostas durante a tramita-
ção (na forma do vencido).

Assinada por 36 deputa-
dos e tendo como o primei-
ro signatário o presidente 
da Assembleia, Tadeu Leite 
(MDB), a PEC altera o pa-
rágrafo 247 da Constituição 
do Estado para retirar a veda-
ção à concessão de terras pú-
blicas a empresas controladas 
por estrangeiros. A conces-

são é uma modalidade que 
dá o direito de uso da terra 
por um período determina-
do, mediante contrapartidas e 
obrigações a serem prestadas 
pelo concessionário, confor-
me estabelecido em contrato.

A PEC, no entanto, man-
tém a proibição de alienação, 
a qual implica transferência 
definitiva da propriedade de 
um bem imóvel público, co-
mo por exemplo, pela ven-
da. Por não ser necessária 

a sanção do governador, a 
proposição será promulga-
da pela Assembleia.Confor-
me a justificativa dos autores, 
a vedação à concessão a es-
trangeiros imporia um obstá-
culo significativo a projetos 
estratégicos que poderiam 
impulsionar o crescimen-
to econômico e a geração 
de empregos em Minas Ge-
rais. (Assessoria de Imprensa 
da ALMG - Gerência-geral 
de Imprensa e Divulgação).

Mudança na Constituição Estadual visa facilitar 
atração de investimentos para o Estado

Consulta pública sobre 
decretos de política ambiental 

e recursos hídricos entra na 
fase final em Minas Gerais

O Governo de Mi-
nas Gerais, por meio da 
Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável (Se-
mad-MG), informa que se 
encerra no dia 30/11/2025 
o prazo para envio de 
contribuições à consulta 
pública que trata da pro-
posta de revisão de dois 
importantes marcos nor-
mativos da gestão am-
biental mineira: o Decreto 
nº 46.953/2016, que orga-
niza o Conselho Estadu-
al de Política Ambiental 
(Copam), e o Decreto nº 
48.209/2021, que estrutu-
ra o Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos de Mi-
nas Gerais (CERH-MG).

A consulta tem como 
objetivo a atualização dos 
decretos, alinhando-os às 
demandas atuais da polí-
tica ambiental e da gestão 

hídrica em Minas Gerais. A 
modernização das normas 
também busca tornar mais 
claros os processos delibe-
rativos e aperfeiçoar os ins-
trumentos de governança 
utilizados pelos conselhos, 
que desempenham papel 
estratégico na análise, no 
acompanhamento e na to-
mada de decisão sobre te-
mas ambientais no Estado.

O secretário-adjunto 
de Estado de Meio Ambien-
te, Leonardo Rodrigues, 
destacou a importância 
desta etapa. “A consul-
ta pública para revisão 
dos decretos do Copam e 
do CERH-MG está aber-
ta até 30/11. Contamos 
com a colaboração dos 
participantes para aper-
feiçoar nossos instrumen-
tos públicos e tornar os 
conselhos ainda mais pre-
parados para os desafios 

da agenda ambiental”.
A Semad-MG reforça 

que o processo de revisão 
normativa contribui para 
fortalecer a transparência e 
aperfeiçoar os mecanismos 
de participação e gestão, 
consolidando uma política 
ambiental mais clara, efi-
ciente e alinhada às neces-
sidades atuais do estado.

As contribuições po-
dem ser enviadas por 
conselheiros, instituições 
públicas e privadas, orga-
nizações da sociedade ci-
vil, universidades e demais 
interessados, por meio de 
formulário eletrônico dis-
ponível no site oficial da Se-
mad-MG, até 30/11/2025, 
data de encerramento do 
prazo para envio. Todo o 
material recebido será ana-
lisado pela equipe técnica 
responsável pela consoli-
dação da minuta revisada.

Envio de contribuições segue até 30/11; proposta de revisão da 
estrutura e do funcionamento dos conselhos ambientais do Estado
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Segurança Pública

 Polícia Militar prende 
individuo por posse 

de armas de fogo, em 
Virgem da Lapa

Ação conjunta da 
PMMG e da PCMG 
resulta em prisões 
e recuperação de 

veículos em Araçuaí
No final de semana 

dos dias 22 e 23 de novem-
bro de 2025, as polícias 
militar e civil de Araçu-
aí receberam a informa-
ção de que um grupo de 
pessoas invadiu o pátio 
credenciado pelo Detran/
MG Kiau Eirelle, locali-
zado no Bairro Santa Te-
reza. Nesse local, foram 
subtraídas diversas mo-
tocicletas e ciclomotores 
que estavam apreendidos.

De imediato, as forças 
de segurança iniciaram di-
ligências conjuntas e sepa-
radas, que resultaram na 
prisão de duas pessoas en-
volvidas e na recuperação 
de sete motocicletas. As in-

vestigações continuam para 
identificar os demais envol-
vidos e recuperar os veícu-
los e ciclomotores que ainda 
não foram localizados.

As operações reforçam 
o compromisso das polícias 
com a segurança da popu-
lação e a recuperação dos 

bens subtraídos, demons-
trando atuação efetiva e in-
tegrada perante os crimes 
ocorridos na região. 15ª 
RPM - 70° BPM – ARA-
ÇUAÍ - Polícia Militar de 
Minas Gerais, 250 anos. 
A força do povo minei-
ro. Presença que protege.

Na terça-feira 
(25/11), durante le-
vantamentos e com 
base em informações 
previamente repas-
sadas à equipe poli-
cial, a Polícia Militar 
de Minas Gerais, no 
município de Virgem 
da Lapa, obteve êxi-
to em prender um in-
divíduo (62 anos), 
que se encontrava 
na posse de duas ar-
mas de fogo. A ação 
ocorreu na comuni-
dade de Jequitibá, 
zona rural de Vir-
gem da Lapa, on-
de, após diligências, 
foi localizada uma 
espingarda calibre 
28, acompanhada de 
cinco cartuchos do 
mesmo calibre, além 
de um revólver mar-
ca Taurus, calibre 38.

A atuação rápi-
da e precisa da equi-

pe PM demonstra o 
compromisso da Po-
lícia Militar com a 
preservação da or-
dem pública e com a 
promoção da segu-
rança da população, 
retirando de circula-
ção armamentos que 

poderiam ser utiliza-
dos na prática de cri-
mes. 15ª RPM - 70° 
BPM - Virgem da 
Lapa - Polícia Mili-
tar de Minas Gerais, 
250 anos. A força do 
povo mineiro. Pre-
sença que protege.

Emenda que acaba 
com referendo para 

privatização da 
Copasa é promulgada

Foi promulgada pe-
la Mesa da Assembleia Le-
gislativa de Minas Gerais 
(ALMG) e publicada na 
edição do Diário do Legis-
lativo da última quinta-feira 
(20/11/25) a Emenda à Cons-
tituição 117, que acaba com 
a necessidade de referendo 
popular para a privatização 
ou federalização da Copasa.

A iniciativa teve ori-
gem na Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) 
24/23, aprovada pelo Ple-
nário da ALMG de for-
ma definitiva (2º turno) na 
Reunião Ordinária do últi-
mo dia 5/11. Já o parecer de 
redação final da proposta, 
último passo para possibi-
litar a sanção, foi aprova-
do na Reunião Ordinária 
da última terça-feira (18).

De autoria do governa-
dor Romeu Zema (Novo), a 
PEC 24/23, promulgada na 
forma da emenda, dispensa 
a realização de referendo po-
pular para autorizar a priva-
tização ou federalização da 
Copasa, para o pagamento 
da dívida do Estado com a 
União ou para cumprimen-
to de outras obrigações assu-
midas em virtude das regras 
de refinanciamento previstas 
no Programa de Pleno Paga-
mento das Dívidas dos Esta-
dos (Propag), a exemplo de 
investimentos obrigatórios 
em áreas estratégicas, como 
educação e infraestrutura.

O repasse para a União 
de recursos provenientes da 
venda da Copasa faz par-
te da estratégia do Governo 
de Minas de abatimento de 
20% do saldo devedor, pa-
ra garantir melhores con-

dições na repactuação da 
dívida. Contudo, ao longo 
da tramitação da PEC 24/23, 
foi mantida a exigência de 
quórum qualificado (48 vo-
tos favoráveis de deputados) 
para aprovação de proje-
to de lei de desestatização.

Na prática, o texto san-
cionado pela Mesa da AL-
MG acrescenta o artigo 
162 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 
da Constituição do Estado. 
Esse artigo prevê que a au-
torização para transferência 
à União das ações que ga-
rantem o controle direto ou 
indireto pelo Estado de em-
presa prestadora de serviço 
de saneamento básico, ou 
para sua desestatização, pa-
ra fins de pagamento da dí-
vida do Estado com a União 
ou de cumprimento de ou-
tras obrigações assumidas 
em virtude de renegociação 
do mencionado passivo, de-
penderá exclusivamente de 
lei específica de iniciativa 
do governador do Estado.

Tal solução facilitaria 
a privatização da Copasa, 
pois dispensaria o referen-
do previsto no parágrafo 17 

do artigo 14 da Constituição 
do Estado. Parágrafo único 
acrescentado ao mesmo ar-
tigo 162 possibilita aplicar 
parte dos recursos da venda 
em um fundo estadual de sa-
neamento básico, a ser ins-
tituído por lei, caso ocorra a 
desestatização da Copasa.

Já tramita na ALMG o 
Projeto de Lei (PL) 4.380 
/25, também de autoria do 
governador, que autoriza o 
Estado a promover medi-
das para a privatização da 
Copasa. Em reunião na úl-
tima terça (18), a Comissão 
de Administração Pública 
adiou a análise da proposi-
ção, pois o relator, deputa-
do Rodrigo Lopes (União), 
distribuiu avulsos (cópias) 
do parecer, para conceder a 
outros parlamentares mais 
tempo para avaliação. O 
PL 4.380/25 segue na pau-
ta de duas reuniões da mes-
ma comissão, e na de outra 
reunião da Comissão de Fis-
calização Financeira (FFO), 
todas programadas para a 
tarde desta segunda (24). 
(Assessoria de Imprensa da 
ALMG - Gerência-geral de 
Imprensa e Divulgação).

Emenda à Constituição 117, originária de proposição de 
autoria do governador aprovada pelo Plenário, foi publicada na 

edição do Diário do Legislativo da última quinta (20)

A PEC 24/23, que deu origem à emenda sancionada agora pela 
Mesa, foi aprovada em definitivo na Reunião Ordinária do 

Plenário do último dia 5/11 - Arquivo ALMG - Foto: Willian Dias
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Plenário limita desconto 
em folha de servidores 

acusados de danos ao erário
Aprovado em 2º turno 

pelo Plenário da Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais 
(ALMG) o Projeto de Lei 
1.588/20, do deputado Sar-
gento Rodrigues (PL), que al-
tera a Lei 19.490, de 2011, 
sobre consignação em fo-
lha de pagamento de servi-
dor público ativo ou inativo 
e de pensionista do Estado. A 
matéria foi aprovada com no-
va alteração apresentada pela 
Comissão de Administração 
Pública por meio do substituti-
vo nº 1 ao vencido em 1° turno.

Na forma aprovada em 
Plenário no 1º turno, o proje-
to estabelece que o descon-
to em folha de pagamento de 
valores destinados a reposi-
ção ou indenização ao erário, 
quando decorrentes de da-
nos imputados ao servidor ou 
ao militar, somente será ad-
mitido após a comprovação 

de sua responsabilidade em 
procedimento administrati-
vo específico. Esse procedi-
mento deverá ser instruído, 
quando necessário, com laudo 
técnico de perícia oficial e as-
segurar, em qualquer caso, o 
contraditório e a ampla defesa.

Além disso, com as mu-
danças promovidas na trami-
tação, o projeto também limita 
a 30% da remuneração líquida 
o valor máximo do desconto 
mensal a esse título. O substitu-
tivo aprovado aprimora ainda 
mais o texto, a fim de assegu-
rar que a consignação em folha 
de pagamento somente seja de-
terminada, na via administrati-
va, após a anuência do servidor 
ou do militar quanto ao valor 
e às condições da reposição.

Semáforos inteligentes 
- Também foi aprovado em 
2º turno o PL 2.984/24, da de-
putada Amanda Teixeira Dias 

(PL), que altera a Lei 21.733, 
de 2015, a qual estabelece as 
diretrizes e os objetivos da po-
lítica estadual de segurança 
pública. Foi acatado o mesmo 
texto avalizado em 1° turno, 
já com alterações (vencido).

A proposição acrescenta 
dispositivos ao artigo 2º da lei 
para inserir, entre os objetivos 
da política, o fomento à insta-
lação de semáforos inteligentes 
em municípios do Estado com 

população superior a 150 mil 
habitantes. Esclarece que tais 
semáforos são dispositivos de 
sinalização de trânsito equipa-
dos com sensores, câmeras e 
sistemas de controle automa-
tizado que permitem a adap-
tação do tempo de abertura e 
fechamento de sinais conforme 
o volume de tráfego em tem-
po real. (Assessoria de Impren-
sa da ALMG - Gerência-geral 
de Imprensa e Divulgação).

Gerais
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Projeto, do deputado Sargento Rodrigues, amplia 
garantias a servidores sobre restituição de valores descontada 

em folha - Foto: Ramon Bitencourt
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